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  Sobre O ódio à democracia


  Renato Janine Ribeiro


  Nos últimos anos, o Brasil se tornou um exemplo de inclusão social, com dezenas de milhões de pessoas saindo da pobreza e da miséria para terem uma vida melhor. Em que pese a inclusão ter ocorrido sobretudo pelo consumo – mais que pela educação –, ela mudou o país. Hoje, ninguém disputa o Poder Executivo atacando os programas de inclusão social. Eles se tornaram um consenso junto à grande maioria dos eleitores. Entretanto, um número expressivo de membros da classe média os desqualifica, alegando diversos pretextos. Para eles, o Brasil era bom quando pertencia a poucos. Assim, quando os polloi – a multidão – ocupam os espaços antes reservados às pessoas de “boa aparência”, uma gritaria se alastra em sinal de protesto.


  O que é isso, senão o enorme mal-estar dos privilegiados quando se expande a democracia? Democracia é hoje um significante poderoso, palavra bem-vista e que agrega um número crescente de possibilidades, indo da eleição pelo povo até a igualdade entre os parceiros no amor. Mas essa expansão da democracia incomoda. Daí, um ódio que domina nossa política, tal como não se via desde as vésperas do golpe de 1964, condenando medidas que favorecem os mais pobres como populistas e demagógicas.


  Por isso são relevantes ensaios sustentando que a democracia não é um Estado acabado, nem um estado acabado das coisas; que ela vive constante e conflitiva expansão; que não se reduz ao desenho das instituições, ou à governabilidade, ou ao jogo dos partidos, mas é algo que vem de baixo, desdenhado desde os gregos como o empenho insolente dos pobres em invadir o espaço que era de seus melhores, de seus superiores. Porque a ideia de separação social continua presente e forte. Se as ditaduras deixaram, desde os anos 1980, de tutelar a maior parte da humanidade, se governos eleitos proliferam, se a orientação sexual dissidente é mais bem aceita hoje, isso não significa que se tenha completado a democratização das formas de convivência social. E é justamente essa recusa da hierarquia que tem a ganhar com a leitura deste livro de Jacques Rancière que, à luz dos clássicos como da experiência francesa e mundial, continua um trabalho sempre renovado, jamais concluso, de afiar o gume da democracia.
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  Sobre O ódio à democracia


  Ainda ontem, o discurso oficial opunha as virtudes da democracia ao horror totalitário, ao passo que os revolucionários recusavam suas aparências em nome de uma democracia real ainda por vir. Esse tempo passou. Enquanto certos governos se empenham em exportar a democracia pela força das armas, nossa intelligentsia não se cansa de apontar, em todas as esferas da vida pública e privada, os sintomas funestos do “individualismo democrático” e as injúrias do “igualitarismo” que destroem os valores coletivos, forjam um novo totalitarismo e conduzem a humanidade ao suicídio.


  Para compreender essa mutação ideológica, não basta inscrevê-la no presente do governo mundial da riqueza. É preciso voltar ao escândalo primeiro que representa o “governo do povo” e entender as relações complexas entre democracia, política, república e representação. Desse modo, é possível encontrar, por trás das tépidas paixões de ontem e dos impetuosos ódios de hoje, a força subversiva sempre nova e sempre ameaçada da ideia democrática.


  “Este delicioso ensaio sardônico é um giro erudito pela história da filosofia política e, ao mesmo tempo, um agradabilíssimo jorro de insultos dirigidos a pensadores rivais.”


  The Guardian


  “Nos atuais tempos de desorientação da esquerda, o texto de Rancière oferece uma das raras conceitualizações consistentes de como continuar a resistir.”


  Slavoj Žižek


  INTRODUÇÃO


  Uma jovem que mantém a França em suspense com o relato de uma agressão imaginária; adolescentes que se recusam a tirar o véu na escola; o déficit da Previdência Social; Montesquieu, Voltaire e Baudelaire desbancando Racine e Corneille nos textos apresentados nos exames finais do ensino médio; assalariados que fazem manifestações pela manutenção do sistema de aposentadoria; uma grande école[a] que cria um curso com seleção paralela; o avanço dos reality shows, do casamento homossexual e da reprodução artificial. É inútil procurar o que une acontecimentos de natureza tão distinta. Centenas de filósofos ou sociólogos, cientistas políticos ou psicanalistas, jornalistas ou escritores já forneceram a resposta em livros e mais livros, artigos e mais artigos, programas e mais programas de televisão. Segundo eles, todos esses sintomas traduzem um mesmo mal, todos esses efeitos têm uma única causa. Ela se chama democracia, isto é, o reino dos desejos ilimitados dos indivíduos da sociedade de massa moderna.


  É preciso ver bem o que torna essa acusação singular. É óbvio que o ódio à democracia não é novidade. É tão velho quanto a democracia, e por uma razão muito simples: a própria palavra é a expressão de um ódio. Foi primeiro um insulto inventado na Grécia Antiga por aqueles que viam a ruína de toda ordem legítima no inominável governo da multidão. Continuou como sinônimo de abominação para todos os que acreditavam que o poder cabia de direito aos que a ele eram destinados por nascimento ou eleitos por suas competências. Ainda hoje é uma abominação para aqueles que fazem da lei divina revelada o único fundamento legítimo da organização das comunidades humanas. A violência desse ódio é atual, não há dúvida. No entanto, não é ele o objeto deste livro, pelo simples fato de que não tenho nada em comum com aqueles que o proferem, portanto, não tenho nada que discutir com eles.


  Ao lado desse ódio à democracia, a história conheceu as formas de sua crítica. A crítica reconhece sua existência, com o propósito de estabelecer seus limites. A crítica da democracia conheceu duas grandes formas históricas. Houve a arte dos legisladores aristocratas e doutos, que quiseram compor com a democracia, considerada um fato incontornável. A redação da Constituição dos Estados Unidos é o exemplo clássico desse trabalho de composição de forças e equilíbrio dos mecanismos institucionais destinado a tirar do fato democrático o melhor que se podia tirar dele, mas ao mesmo tempo contê-lo estritamente para preservar dois bens considerados sinônimos: o governo dos melhores e a defesa da ordem proprietária. Naturalmente o sucesso dessa crítica em ato alimentou o sucesso de seu contrário. O jovem Marx não teve nenhuma dificuldade para desvendar o reino da propriedade no fundamento da constituição republicana. Os legisladores republicanos não fizeram nenhum mistério disso. Mas ele soube estabelecer um padrão de pensamento que ainda não se esgotou: as leis e as instituições da democracia formal são as aparências por trás das quais e os instrumentos com os quais se exerce o poder da classe burguesa. A luta contra essas aparências tornou-se então a via para uma democracia “real”, uma democracia em que a liberdade e a igualdade não seriam mais representadas nas instituições da lei e do Estado, mas seriam encarnadas nas próprias formas da vida material e da experiência sensível.


  O novo ódio à democracia que é o objeto deste livro não pertence propriamente a nenhum desses modelos, embora combine elementos tomados de uns e de outros. Seus porta-vozes habitam todos os países que se declaram não apenas Estados democráticos, mas democracias tout court. Nenhum reivindica uma democracia mais real. Ao contrário, todos dizem que ela já é real demais. Nenhum se queixa das instituições que dizem encarnar o poder do povo nem propõe medidas para restringir esse poder. A mecânica das instituições que encantou os contemporâneos de Montesquieu, Madison ou Tocqueville não lhes interessa. É do povo e de seus costumes que eles se queixam, não das instituições de seu poder. Para eles, a democracia não é uma forma de governo corrompido, mas uma crise da civilização que afeta a sociedade e o Estado através dela. Daí o vaivém que, à primeira vista, pode parecer estranho. Os mesmos críticos que não se cansam de denunciar essa América democrática da qual viria todo o mal do respeito das diferenças, do direito das minorias e da affirmative action [ação afirmativa] que mina nosso universalismo republicano são os primeiros a aplaudir quando essa mesma América trata de espalhar sua democracia pelo mundo através da força das armas.


  Na realidade, o discurso duplo sobre a democracia não é novo. Nós nos acostumamos a ouvir que a democracia era o pior dos governos, com exceção de todos os outros. Mas o novo sentimento antidemocrático traz uma versão mais perturbadora da fórmula. O governo democrático, diz, é mau quando se deixa corromper pela sociedade democrática que quer que todos sejam iguais e que todas as diferenças sejam respeitadas. Em compensação, é bom quando mobiliza os indivíduos apáticos da sociedade democrática para a energia da guerra em defesa dos valores da civilização, aqueles da luta das civilizações. O novo ódio à democracia pode ser resumido então em uma tese simples: só existe uma democracia boa, a que reprime a catástrofe da civilização democrática. As próximas páginas procuram analisar a formação e esclarecer as implicações dessa tese. Não se trata apenas de descrever uma forma da ideologia contemporânea. Informa-nos também sobre o estado do nosso mundo e o que se entende por política. Assim, pode nos ajudar a compreender de modo positivo o escândalo contido na palavra democracia e encontrar o caráter incisivo de sua ideia.

  


  [a] As grandes écoles são estabelecimentos de ensino superior, de grande prestígio, que recrutam seus alunos em concursos altamente competitivos e nas quais estudou geralmente a elite política e econômica da França. (N. E.)


  DA DEMOCRACIA VITORIOSA

  À DEMOCRACIA CRIMINOSA


  “A democracia ergue-se no Oriente Médio.” Com esse título, uma revista que carrega a bandeira do liberalismo econômico comemorou, há algum tempo, o sucesso das eleições no Iraque e as manifestações de Beirute contra a Síria[1]. O elogio da democracia vitoriosa veio acompanhado apenas de comentários que especificavam a natureza e os limites dessa democracia. Ela triunfava, como explicava antes de mais nada o artigo, apesar dos protestos daqueles idealistas para quem a democracia é o governo do povo por ele mesmo e, portanto, não pode ser trazida de fora pela força das armas. Ela triunfava, por conseguinte, se soubéssemos considerá-la de um ponto de vista realista, separando seus benefícios práticos da utopia do governo do povo por ele mesmo. Mas a lição dada aos idealistas nos obrigava a ser realistas ao extremo. A democracia triunfava, mas era necessário ter em mente tudo que seu triunfo significava: levar a democracia a outro povo não é levar apenas os benefícios do Estado constitucional, eleições e imprensa livres. É levar também a bagunça.


  Ainda nos lembramos da declaração do ministro da Defesa norte-americano sobre os saques que ocorreram após a queda de Saddam Hussein. Ele disse, em síntese, que havíamos levado a liberdade aos iraquianos. Ora, a liberdade é também a liberdade de errar. A declaração não é apenas um gracejo de circunstância. Faz parte de uma lógica que pode ser reconstituída a partir de seus membros isolados: a democracia, por não ser o idílio do governo do povo por ele mesmo, por ser a desordem das paixões ávidas de satisfação, pode e até deve ser trazida de fora pelas armas de uma superpotência, entendendo-se por superpotência não simplesmente um Estado que dispõe de uma força militar desproporcional, mas, de modo mais geral, do poder de controlar a desordem democrática.


  Os comentários que acompanham as expedições dedicadas a propagar a democracia pelo mundo nos lembram de argumentos mais antigos, que evocavam a irresistível expansão da democracia, mas num registro muito menos triunfal. Na verdade, parafraseiam as análises apresentadas trinta anos atrás, na Conferência Trilateral, para demonstrar o que era chamada então de crise da democracia[2].


  A democracia ergue-se no rastro dos exércitos norte-americanos, apesar daqueles idealistas que protestam em nome do direito dos povos de dispor de si mesmos. Trinta anos atrás, o relatório acusava o mesmo tipo de idealistas, os value-oriented intellectuals [intelectuais orientados por valores], que alimentavam uma cultura de oposição e defendiam um excesso de atividade democrática, fatal tanto para a autoridade da coisa pública quanto para a ação pragmática dos policy-oriented intellectuals [intelectuais orientados pela política]. A democracia ergue-se, mas a desordem ergue-se com ela: os saqueadores de Bagdá, que se aproveitam da nova liberdade democrática para aumentar seu bem em detrimento da propriedade comum, lembram, de sua maneira um tanto primitiva, um dos grandes argumentos que havia trinta anos propunham a “crise” da democracia: a democracia, diziam os relatores, significa o aumento irresistível de demandas que pressiona os governos, acarreta o declínio da autoridade e torna os indivíduos e os grupos rebeldes à disciplina e aos sacrifícios exigidos pelo interesse comum.


  Assim, os argumentos que apoiam as campanhas militares destinadas ao avanço mundial da democracia revelam o paradoxo que o uso mais comum dessa palavra encerra hoje. A democracia parece ter dois adversários. De um lado, opõe-se a um inimigo claramente identificado, o governo do arbitrário, o governo sem limites que denominamos, conforme a época, tirania, ditadura ou totalitarismo. Mas essa oposição evidente esconde outra, mais íntima. O bom governo democrático é aquele capaz de controlar um mal que se chama simplesmente vida democrática.


  A demonstração que se fazia em The Crisis of Democracy [A crise da democracia] é a seguinte: o que provoca a crise do governo democrático nada mais é que a intensidade da vida democrática. Mas essa intensidade e a ameaça subsequente se apresentavam com um duplo aspecto. De um lado, a “vida democrática” identificava-se com o princípio anárquico, que afirmava o poder do povo, do qual os Estados Unidos, assim como outros Estados ocidentais, conheceram as consequências extremas nos anos 1960 e 1970: uma contestação militante permanente, que intervinha em todos os aspectos da atividade dos Estados e desafiava todos os princípios do bom governo (a autoridades dos poderes públicos, o saber dos especialistas e o savoir-faire dos pragmáticos).


  O remédio para esse excesso de vitalidade é, sem dúvida, conhecido desde Pisístrato, se acreditarmos em Aristóteles[3]. Consiste em orientar para outros fins as energias febris que se ativam na cena política, desviá-las para a busca da prosperidade material, da felicidade privada e dos laços de sociedade. Infelizmente, a solução boa já revelava o reverso: diminuir as energias políticas excessivas, favorecer a busca da felicidade individual e das relações sociais era favorecer a vitalidade de uma vida privada e de formas de interação social que acarretavam uma multiplicação de aspirações e demandas. E estas, é claro, tinham um efeito duplo: tornavam os cidadãos indiferentes ao bem público e minavam a autoridade de governos intimados a responder a essa espiral de demandas que emanavam da sociedade.


  O enfrentamento da vitalidade democrática assumia assim a forma de um double bind [duplo vínculo] simples de resumir: ou a vida democrática significava uma ampla participação popular na discussão dos negócios públicos, e isso era ruim, ou significava uma forma de vida social que direcionava as energias para as satisfações individuais, e isso também era ruim. A boa democracia deveria ser então uma forma de governo e de vida social capaz de controlar o duplo excesso de atividade coletiva ou de retração individual inerente à vida democrática.


  Esta é a forma comum com que os especialistas enunciam o paradoxo democrático: a democracia, como forma de vida política e social, é o reino do excesso. Esse excesso significa a ruína do governo democrático e, portanto, deve ser reprimido por ele. Essa quadratura do círculo estimulou no passado a engenhosidade dos artistas das constituições. Mas esse tipo de arte é pouco apreciado hoje em dia. Os governantes passam bastante bem sem ele. O fato de as democracias serem “ingovernáveis” prova superabundantemente a necessidade de serem governadas e, para eles, é legitimação suficiente do cuidado que tomam justamente em governá-las. Mas as virtudes do empirismo governamental só conseguem convencer os que governam. Os intelectuais precisam de outra moeda, sobretudo do lado de cá do Atlântico e principalmente na França, onde eles estão muito próximos do poder e ao mesmo tempo são excluídos de seu exercício. Um paradoxo empírico, para eles, não pode ser tratado com armas da bricolagem governamental. Veem nele a consequência de um vício original, de uma perversão no próprio âmago da civilização, cujo princípio se empenham em perseguir. Para eles, trata-se de desatar o equívoco do nome, de fazer de “democracia” não mais o nome comum de um mal e do bem que o cura, mas apenas o nome do mal que nos corrompe.


  Enquanto os exércitos norte-americanos trabalhavam para a expansão democrática no Iraque, era lançado na França um livro que discutia a democracia no Oriente Médio sob uma nova luz. Intitulava-se Les penchants criminels de l’Europe démocratique [As tendências criminosas da Europa democrática][a]. O autor, Jean-Claude Milner, desenvolvia, por uma análise sutil e rigorosa, uma tese tão simples quanto radical. O crime presente da democracia europeia era pedir a paz no Oriente Médio, isto é, uma solução pacífica do conflito israelo-palestino. Ora, essa paz só podia significar uma coisa: a destruição de Israel. As democracias europeias propunham sua paz para resolver o problema israelense. Mas a paz democrática europeia não era nada mais que o resultado do extermínio dos judeus da Europa. A Europa unida na paz e na democracia tornou-se possível depois de 1945 por uma única razão: o território europeu, em virtude do sucesso do genocídio nazista, estava livre do único povo que criava obstáculos à realização de seu sonho, ou seja, os judeus. A Europa sem fronteiras é, na verdade, a dissolução da política, que está sempre às voltas com totalidades limitadas, na sociedade cujo princípio é, ao contrário, a ilimitação. A democracia moderna significa a destruição do limite político pela lei de ilimitação própria da sociedade moderna. A vontade de passar por cima de qualquer limite é servida e ao mesmo tempo emblematizada pela invenção moderna por excelência: a técnica. Ela culmina hoje com a vontade de se livrar, pelas técnicas da manipulação genética e da inseminação artificial, das próprias leis da divisão sexual, da reprodução sexuada e da filiação. A democracia europeia é o modo de sociedade que carrega essa vontade. Para chegar a seus fins, ela precisava se livrar, segundo Milner, do povo cujo próprio princípio de existência é o da filiação e da transmissão, o povo que carrega o nome que significa esse princípio, ou seja, o povo que carrega o nome de judeu. Foi precisamente isso, diz ele, que o genocídio lhe rendeu por meio de uma invenção homogênea com o princípio da sociedade democrática, a invenção técnica da câmara de gás. A Europa democrática, conclui, nasceu do genocídio, e dá continuidade à tarefa querendo submeter o Estado judeu às condições de sua paz, que são as condições do extermínio dos judeus.
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